
 
 

 

AgRg no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.660.041 - RS (2017/0055712-0)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : TIAGO DOS SANTOS MACHADO SERBA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

EMENTA
PENAL. PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 

NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. FURTO 
QUALIFICADO MEDIANTE ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO. AUSÊNCIA 
DE PERÍCIA. DESÍDIA ESTATAL NA NÃO REALIZAÇÃO DO LAUDO DE 
CONSTATAÇÃO DIRETO. AUSÊNCIA DE JUSTIFICATIVA DE TAL 
AUSÊNCIA PELAS INSTÂNCIAS INFERIORES. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte Superior orienta-se no 
sentido da imprescindibilidade da realização de perícia, a fim de se 
caracterizar a circunstância qualificadora do crime de furto, nas infrações 
que deixam vestígios.

2. Na hipótese, porém, o poder público não se desincumbiu 
do dever de proceder à necessária perícia técnica direta, tendo as 
instâncias ordinárias se limitado a ouvir as testemunhas do delito, que 
constataram o rompimento de obstáculo, não havendo nenhuma 
justificativa plausível para a não realização do laudo de constatação direto 
nos autos. 

Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas. 

 

Brasília (DF), 07 de novembro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK  

Relator
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AgRg no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.660.041 - RS (2017/0055712-0)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : TIAGO DOS SANTOS MACHADO SERBA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal 

contra a decisão de fls. 301/304, na qual dei provimento ao agravo regimental no 

recurso especial interposto pela defesa, para desclassificar a conduta perpetrada pelo 

agravado, de furto qualificado por rompimento de obstáculo para furto simples.

O agravante sustenta, em síntese, que há, nos autos, conjunto probatório 

suficiente relativo ao rompimento de obstáculo, registrado pelo Tribunal de Justiça, 

instância soberana em matéria de prova (fl. 313), ressaltando trecho da fundamentação 

do acórdão vergastado, no qual se afirma que o rompimento do obstáculo está 

suficientemente comprovado pela prova oral colhida em juízo, no sentido de que o réu 

arrombou a porta do Centro Evangélico com um chute, destruindo a fechadura [...] (fl. 

313).

Requer a reconsideração do julgado ou a sua reforma pelo colegiado. 

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (Relator): 

Não merece provimento a pretensão recursal.

Na hipótese, o Tribunal a quo manteve a sentença, no que tange à 

incidência da qualificadora de rompimento de obstáculo, ainda que a autoridade policial 

não se tenha incumbido de realizar o competente laudo de constatação direto, 

calcando-se, tão somente na prova oral constante dos autos.

Assim, não se realizou a perícia necessária à época do crime, embora 

tenha deixado vestígios. Nesse contexto, se era possível a realização do exame e este 

não se deu, nos termos do art. 159 do Código de Processo Penal, outras eventuais 

provas não são aptas, de per si, para suprir sua ausência.

Ressalte-se que a lei faculta que o exame de corpo de delito poderá ser 

feito em qualquer dia e a qualquer hora, com fulcro no art. 161 do Código de Processo 

Penal. No caso, ele não foi realizado, razão pela qual, nos termos da decisão 

vergastada, não pode ser o ora recorrido prejudicado pela desídia estatal.

Quanto à imprescindibilidade do laudo pericial, assim se manifesta a 

jurisprudência desta Corte, litteris:

PENAL E PROCESSO PENAL RECURSO ESPECIAL.  
HOMICÍDIO CULPOSO. NEGLIGÊNCIA   E  IMPERÍCIA  MÉDICA.  
OFENSA AO ART. 158 DO CPP. OCORRÊNCIA. EXAME     PERICIAL. 
DELITO NÃO TRANSEUNTE. IMPRESCINDIBILIDADE.  PLEITO 
FORMULADO OPORTUNAMENTE. INDEFERIMENTO. 
CERCEAMENTO DE DEFESA CONFIGURADO. PECULIARIDADES 
DO CASO CONCRETO. ERRO  MÉDICO. COMPLEXIDADE  QUE  
RECOMENDA EXAME PERICIAL. NEXO DE CAUSALIDADE.  
QUESTÕES TÉCNICAS DE  MEDICINA LEGAL. NECESSIDADE DE 
PERÍCIA. NULIDADE ABSOLUTA. ART. 564, III, "B", DO CPP. 
RECURSO ESPECIAL A QUE SE DÁ PROVIMENTO.

1. À luz do sistema de direito positivo vigente, nas 
infrações penais intranseuntes, a constatação pericial de sua 
existência é condição  de  validade do  processo  da ação penal, 
admitindo a lei processual o exame de corpo de delito direto e 
indireto e mesmo, em havendo desaparecido os vestígios do crime, 
o suprimento da perícia pela prova testemunhal (Código de 
Processo Penal, artigo 564, inciso III,  alínea 'b')". HC 22.899/SC, Rel. 
Min. HAMILTON CARVALHIDO, SEXTA TURMA, DJ 23/06/2003) 

2. Como a necessidade do exame técnico decorre de  
expressa previsão em  lei,  o indeferimento do pleito defensivo  pelo  juiz  
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de  primeira instância configura manifesto cerceamento de defesa.
(...)
(REsp 1621950/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE 

ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, DJe 22/02/2017).

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CRIME AMBIENTAL. ABSOLVIÇÃO. 
PRETENSÃO PELA CONDENAÇÃO. PRESENÇA DE VESTÍGIOS. 
DOCUMENTOS ACOSTADOS. AUSÊNCIA DE PERÍCIA. 
MATERIALIDADE NÃO COMPROVADA. SÚMULA 83/STJ.

1. Esta Corte Superior firmou o entendimento de que, 
nos crimes que deixam vestígios, é imprescindível à comprovação 
do delito a realização de perícia técnica, exceto se os vestígios 
tiverem desaparecido ou se o lugar do crime tiver se tornado 
inapropriado à perícia, situação diversa da dos presentes autos.

2. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 476.244/SC, Rel. Ministro SEBASTIÃO 

REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, DJe 20/08/2015).

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. TENTATIVA 
DE FURTO QUALIFICADO. ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO. 
AUSÊNCIA DE EXAME DE CORPO DE DELITO. INCIDÊNCIA DE 
QUALIFICADORA. PROVA TESTEMUNHAL. IMPOSSIBILIDADE. 
EXISTÊNCIA DE LAUDO PERICIAL. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. ORDEM DENEGADA.

1. Pela interpretação dos arts. 158 e 167 do Código de 
Processo Penal, conclui-se que, relativamente às infrações que 
deixam vestígio, a realização de exame pericial se mostra 
indispensável, podendo a prova testemunhal supri-lo apenas na 
hipótese em que os vestígios do crime tiverem desaparecido. 
Precedentes do STJ.

(...)
(HC 160.497/RS, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 

QUINTA TURMA, julgado em 18/05/2010, DJe 07/06/2010)
.

Desse modo, em se tratando de exigência peculiar aos delitos materiais 

trazida pelo art. 158 do Código de Processo Penal, é inquestionável a 

imprescindibilidade do exame de corpo de delito, quando a infração penal deixar 

vestígios.

Diante do exposto, voto pelo desprovimento ao agravo regimental.
 

  

PENAL. PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL. FURTO QUALIFICADO MEDIANTE 
ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO. AUSÊNCIA DE PERÍCIA. DESÍDIA 
ESTATAL NA NÃO REALIZAÇÃO DO LAUDO DE CONSTATAÇÃO 
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DIRETO. AUSÊNCIA DE JUSTIFICATIVA DE TAL AUSÊNCIA PELAS 
INSTÂNCIAS INFERIORES. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte Superior orienta-se no 
sentido da imprescindibilidade da realização de perícia, a fim de se 
caracterizar a circunstância qualificadora do crime de furto, nas infrações 
que deixam vestígios.

2. Na hipótese, porém, o poder público não se desincumbiu 
do dever de proceder à necessária perícia técnica direta, tendo as 
instâncias ordinárias se limitado a ouvir as testemunhas do delito, que 
constataram o rompimento de obstáculo, não havendo nenhuma 
justificativa plausível para a não realização do laudo de constatação direto 
nos autos. 

Agravo regimental desprovido.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg no AgRg no
Número Registro: 2017/0055712-0 REsp 1.660.041 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00168444120128210132  00381204920168217000  01963318620168217000  
02973313220168217000  1321200040770  15282012100942  168444120128210132  
1963318620168217000  2973313220168217000  381204920168217000  70068279264  
70069861375  70070871371

PAUTA: 07/11/2017 JULGADO: 07/11/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO PEDRO DE SABOIA BANDEIRA DE MELLO FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : TIAGO DOS SANTOS MACHADO SERBA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : TIAGO DOS SANTOS MACHADO SERBA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca votaram 

com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
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